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A coletânea, As ciências humanas e as análises sobre fenômenos sociais e culturais 
2, reúne neste volume vinte e sete artigos que abordam algumas das possibilidades 
metodológicas dos vários saberes que compreendem as Ciências Humanas.

Esta coletânea parte da necessidade de se abordar os mais diversos fenômenos 
sociais e culturais, passando pelas peculiaridades da educação, do conhecimento 
psicológico, da sociologia, da história e da arte, na tentativa de demonstrar a complexidade 
que das relações humanas em sociedade, influenciados por uma cultura.

Espero que consiga colher desses artigos que se apresentam, boas questões, e que 
gerem diversas discussões para a evolução do conhecimento sobre o fator humano.

Uma boa leitura!

Ezequiel Martins Ferreira
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RESUMO: O presente texto tem o objetivo 
de atentar para a viabilidade de se pensar na 
castração como ferramenta de política pública 
de tratamento de saúde e para prevenção de 
crimes sexuais, já que a adoção da castração 
como pena é de constitucionalidade duvidosa. 
Para tal, analisará legislação e opinião de 
pesquisadores e especialistas. Em muitos casos, 
a castração pode ser apresentada como única 
solução eficaz, capaz de evitar que pessoas 
portadoras de distúrbios mentais tidos como 
incuráveis, potencialmente sujeitas à autoria de 
delitos sexuais, venham a delinquir. Diversos 
países admitem a castração como pena de 
crimes sexuais. Aqui no Brasil houve tentativa 
de adoção da penalidade da castração para 
delitos de natureza sexual, mas parece não ter 
prosperado, por supostos riscos de violação de 
disposições da Constituição Federal relativas 
a Direitos Fundamentais e imutabilidade de 
preceitos. Entretanto, parece não haver óbice 
para que o potencial criminoso se submeta, 

voluntariamente, à castração.
PALAVRAS-CHAVE: Castração. Crimes 
Sexuais. Prevenção. Política Pública. Saúde. 
Direitos Fundamentais.

CASTRATION AS POLICY TOOL PUBLIC 
HEALTH TREATMENT AND PREVENTION 

OF SEXUAL CRIMES
ABSTRACT: This paper aims to pay attention 
to the viability of thinking in castration as a 
public policy tool of health care and prevention 
of sexual crimes, if the adoption of castration as 
punishment is of dubious constitutionality. To this 
end, analyze legislation and pollsters and experts. 
In many cases, castration can be presented as 
the only effective solution, able to prevent people 
with mental disorders thought to be incurable, 
potentially subject to the authorship of sexual 
crimes, will transgress. Several countries admit 
castration as punishment for sexual crimes. 
Here in Brazil there was an attempt to adopt the 
penalty of castration for sexual crimes, but seems 
to have prospered for alleged risks of violation 
of provisions of the Constitution relating to 
Fundamental Rights and immutability of precepts. 
However, there seems no obstacle to the criminal 
potential to submit voluntarily to castration.
KEYWORDS Castration. Sexual crimes. 
Prevention. Public Policy. Health. Fundamental 
Rights.

INTRODUÇÃO
De todas as espécies crimes, os de 

natureza sexual talvez sejam os mais reprovados 

http://lattes.cnpq.br/6502281971346624
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em determinadas sociedades. Causam enorme repugnância devido ao perfil da vítima, que 
normalmente é mulher ou criança, e, também, devido às sequelas irreparáveis que causam 
às vítimas. Há tendência de maior intolerância aos delinquentes de tal natureza.

É grande a dificuldade para se combater tais crimes e para a recuperação dos 
respectivos criminosos. A reincidência é comum1.

Especialistas em  saúde chegam  a afirmar que é impossível curar um criminoso 
sexual.

A castração, em muitos casos, pode ser apresentada como única solução eficaz, 
capaz de evitar que pessoas portadoras de distúrbios mentais incuráveis, potencialmente 
sujeitas à autoria de delitos sexuais, venham a delinquir.

Diversos países americanos e europeus admitem a castração como pena para 
crimes sexuais.

Aqui no Brasil, a pretensão de se punir o agente de crime sexual com a pena 
de castração se esbarra em disposições da Constituição Federal, relativas a Direitos 
Fundamentais e cláusulas pétreas, imodificáveis.

Entretanto, parece não haver óbice para que o potencial criminoso se submeta 
voluntariamente à castração. A medida pode ser adotada como um direito subjetivo da 
pessoa portadora de distúrbio capaz de levá-la à prática de crime sexual.   O Estado, no 
seu papel de zelar pela segurança pública, saúde e bem estar de sua população pode 
adotar a castração como ferramenta de Política Pública2.

Aliás, conforme preceitua o artigo 196 da Constituição da República, a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 
das seguintes contribuições sociais:

O objetivo do presente trabalho é justamente propor castração como ferramenta de 

1 “Ora, não há nada mais absurdo e repugnante do que a conduta tendente a transgredir a liberdade sexual de uma 
pessoa, ainda mais quando se fala numa criança. Com a castração química, a percentagem de reincidência nestes 
crimes sexuais reduziria abruptamente, preservando, por assim dizer, a dignidade da pessoa humana de diversas pes-
soas inocentes. (...) Assim, ante a comprovada ineficiência das prisões, eleva-se a castração química como um direito 
do condenado por crimes sexuais. (...) a pena privativa de liberdade efetivamente não funciona, dando azo a inúmeros 
casos de reincidência.” (FONTES, Daniel José Gonçalves. O Direito dos Criminosos Sexuais à Castração Química: 
Uma Medida de Segurança. Disponível em: http://www.viajus.com.br/viajus.php? pagina=artigos&id=4221&idArea-
Sel=4&seeArt=yes>. Acesso em 01/04/2015.)
2 “Por fim, averiguou-se que, com base numa análise sistêmica dos princípios constitucionais, a castração química vista 
sob o viés de um direito facultativo pode perfeitamente se coadunar com o Sistema Jurídico vigente. Amoldando-se, 
perfeitamente, com o Estado Democrático de Direito.” (...)“A castração química, como sendo uma intervenção cirúrgica 
para inibir esse desejo sexual, e mais um tratamento específico para a patologia apresentada pelo criminoso, assegu-
ram um processo curativo que deveria ser proporcionado ao doente pelo Estado, materializando o Estado democrático 
de Direito.” (FONTES, Daniel José Gonçalves. O Direito dos Criminosos Sexuais à Castração Química: Uma Medida de 
Segurança. Disponível em: <http://www.viajus.com.br/viajus.php?pagina=artigos&id=4221&idAreaSel=4&seeArt=yes>. 
Acesso em 01/04/2015.).

http://www.viajus.com.br/viajus.php?pagina=artigos&id=4221&idAreaSel=4&seeArt=yes
http://www.viajus.com.br/viajus.php?pagina=artigos&id=4221&idAreaSel=4&seeArt=yes
http://www.viajus.com.br/viajus.php?pagina=artigos&id=4221&idAreaSel=4&seeArt=yes
http://www.viajus.com.br/viajus.php?pagina=artigos&id=4221&idAreaSel=4&seeArt=yes
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política Pública de prevenção de crimes sexuais e tratamento de portadores de sofrimentos 
de distúrbios sexuais, já que a adoção da castração como pena é de constitucionalidade 
duvidosa. Para tal, apresentará fatos e estudos acerca de conceitos, efeitos e eficácia da 
proposição, sem pretensão de muito aprofundamento, tampouco exaurimento do tema.

Em virtude do fato de não haver vasta quantidade de pesquisas relacionadas ao 
tema aqui tratado, verificar-se-á, no presente trabalho, repetição de citação das obras que 
serviram de referência a assuntos com maior grau de especificidade.

PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS NO BRASIL
Tramitou no Senado Federal o Projeto de Lei 552 de 2007, que acrescenta o art. 

216- B ao Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para cominar a 
pena de castração química nas hipóteses em que o autor dos crimes tipificados nos artigos. 
213, 214, 218 e 224 for considerado pedófilo, conforme o Código Internacional de Doenças, 
de autoria do Senador Gerson Camata. Não chegou a virar lei Pretendia a cominação da 
pena de castração química aos autores de crimes sexuais que apresentassem distúrbio 
patológico.

Na Câmara dos Deputados, tramita o Projeto de Lei 6194 de 2013, que modifica o 
artigo 126 e demais incisos da Lei 7210, de 11 de julho de 1984de autoria do Deputado 
Alexandre Leite, para adotar a castração química como remissão da pena de crimes 
sexuais.

Ambos os projetos de lei foram considerados inconstitucionais, por, ao impor a 
castração como pena, desrespeitar a integridade física e autodeterminação do preso.

CASTRAÇÃO - DEFINIÇÃO
Otaviano define castração química como a manutenção de hormônios femininos 

inibidores da libido que, se administrados periodicamente, frustram a potencialidade sexual 
e, conseqüentemente, a prática de novos delitos.

Sgarbossa e Jensen esclarecem que castração química masculina é a aplicação de 
sucessivas injeções hormonais nos testículos que inibem a ereção e tornam o indivíduo 
inapto para o ato sexual.

Castração pode ser química ou física.
Aguiar define castração física como o ato de extrair integralmente ou parcialmente 

qualquer dos órgãos reprodutores, inutilizando-os.
A melhor escolha deverá considerar níveis de segurança, eficácia, eficiência e 

economicidade.
Já que aqui neste trabalho não se propõe a castração como pena, não incide, 

portanto, na vedação constitucional de imposição de pena cruel ou de caráter perpétuo, a 
adoção da castração física pode ser considerada melhor opção que a castração química, 
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considerados os critérios lembrados acima, de economicidade, eficácia e eficiência.

NO MUNDO
Segundo Heide, os Estados Unidos são os pioneiros a aplicar pena de castração 

química, no estado da Califórnia, em 1997. Após foi a vez de outros estados, como Texas 
e Flórida. Tramitam disposições semelhantes em países europeus, como Itália, Alemanha 
e Suécia.

Cardoso cita o caso da Polônia, onde recentemente foi proposta uma lei de alteração 
ao código penal para prever a pena de castração química compulsória de condenados ao 
crime de estupro de menor de 15 anos e incesto. Contudo, a Constituição Polonesa, assim 
como a brasileira, veda aplicação de penalidade física, o que põe em cheque a legalidade 
da medida. Caso o projeto seja aprovado, a Polônia será o primeiro país da União Européia 
a adotar a castração química na sua forma obrigatória, porém, não automática. Dinamarca, 
Suíça e Reino Unido são países em que o método é oferecido ao condenado, que, de forma 
voluntária, pode se submeter ao tratamento com medicamentos e terapia.

OBSTÁCULOS À ADOÇÃO DA CASTRAÇÃO COMO PENA NO BRASIL
Aguiar, opondo-se às tentativas de adoção da castração química como pena, 

observa que, como medida de caráter penal, a castração possui o nível de tensão mais 
alto, pois o que está em jogo é a defesa de bens essenciais, como a vida, a liberdade e 
a propriedade, aplicando como punição medidas que também vão de encontro a esses 
mesmos bens essenciais, como a liberdade na pena de prisão.

Ferreira nota que, na verdade, o legislador pretende criar um novo tipo de medida 
de segurança diverso das previstas na lei penal (internação em hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico e sujeição a tratamento ambulatorial), dando a isso o nome de 
pena, sem correta expressão do conteúdo e dos efeitos de uma consequência jurídica do 
delito.

Entretanto, a pior implicação em denominar a castração química como pena é o 
conflito com a Constituição brasileira, que prevê como direito individual a vedação das 
penas cruéis, nos dizeres de Otaviano3.

3 “É transformando a castração química em um direito, que a proposta se coadunaria com um Estado racional de Di-
reito, sem esbarrar em sérios óbices constitucionais. Mas sim, por intermédio de consistente processo argumentativo 
e da ponderação de princípios, que a castração química poderia mudar a realidade deste País. (...) Como foi visto, 
“a castração, física ou química, é inaceitável como pena em nosso ordenamento jurídico, e os projetos de lei nesse 
sentido são flagrantemente inconstitucionais.” Alexandre Aguiar (2007, p. 2). Percebe-se que o autor refere-se à inacei-
tabilidade da proposta como ‘pena’, mas não como direito; sendo esta a proposta constitucional, que aqui se defende. 
(...) Encontram-se completamente equivocados os entendimentos expostos pelos referidos autores. Primeiro porque 
a castração química deve ser encarada como um direito do condenado, e não como uma pena imposta pelo Estado. 
Direito este dito facultativo, ou seja, de escolha voluntária do condenado se o mesmo quiser auferir determinados be-
nefícios.” (FONTES, Daniel José Gonçalves. O Direito dos Criminosos Sexuais à Castração Química: Uma Medida de 
Segurança. Disponível em: <http://www.viajus.com.br/viajus.php?pagina=artigos&id=4221&idAreaSel=4&seeArt=yes> 
Acesso em 01/04/2015.).

http://www.viajus.com.br/viajus.php?pagina=artigos&id=4221&idAreaSel=4&seeArt=yes
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A Constituição Brasileira de 1988 veda a aplicação de penas cruéis, desumanas ou 
degradantes, como maneira de garantir direitos fundamentais da pessoa.

Artigo 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

(...)

III – ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante;

(...)

XLIX – é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral. (...)

XLVII – não haverá penas:

(...)

b) de caráter perpétuo; 

(...)

e) cruéis;

Nessa diretriz, o artigo 38 do Código Penal Brasileiro dispõe que o preso conserva 
todos os direitos não atingidos pela perda da liberdade, impondo a todas as autoridades o 
respeito à sua integridade física e moral.

Art. 38 - O preso conserva todos os direitos não atingidos pela perda da 
liberdade, impondo-se a todas as autoridades o respeito à sua integridade 
física e moral.

E o artigo 40 da Lei de Execução Penal resguarda o respeito à integridade física e 
moral dos condenados e dos presos provisórios.

Art. 40 - Impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e 
moral dos condenados e dos presos provisórios.

A Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, adotada no 
Brasil por meio do Decreto 40/19918, dispõe, em seu artigo 16, que cada Estado Parte 
se comprometerá a proibir em qualquer território sob sua jurisdição atos que constituam 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, quando cometidos por funcionário 
público ou pessoa no exercício de funções públicas, ou com participação desses.

ARTIGO 16 1.Cada Estado Parte se comprometerá a proibir em qualquer 
território sob sua jurisdição outros atos que constituam tratamento ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes que não constituam tortura tal como 
definida no Artigo 1, quando tais atos forem cometidos por funcionário público 
ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou 
com o seu consentimento ou aquiescência. Aplicar-se-ão, em particular, as 
obrigações mencionadas nos Artigos 10, 11, 12 e 13, com a substituição das 
referências a tortura por referências a outras formas de tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes.
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Pela Teoria do Garantismo, idealizada por Luigi Ferraioli, amplamente adotada no 
Brasil, no conflito entre a liberdade do homem e o poder estatal, deve-se buscar ampliação 
máxima da liberdade do homem. O direito de punir do Estado deve ser restrito ao necessário.

E foi justamente Ferraioli, na obra ‘Direito e Razão: Teoria do Garantismo Penal’, 
que, ao registrar a persistência de penas corporais de açoites em determinados países, 
lembrou da pena de castração introduzida na Alemanha Nazista para os reincidentes em 
crimes sexuais (contra os costumes), considerando esta pena “muito mais horrível” que 
aquelas. (São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 349). Mas, em verdade, o que parece 
se considerar horrível, não é a pena de castração em si, mas, sim, a maneira como aplicada.

Otaviano afirma que os defensores da castração química apóiam-se no fato de que 
os direitos individuais não são absolutos, ou seja, direitos de igual valor podem chocar-se 
entre si, fazendo com que um deles tenha de prevalecer sobre o outro. Chama-se princípio 
da convivência das liberdades. Tem-se a inviolabilidade física e moral do pedófilo de um 
lado e a segurança pública de outro. Para decidir a forma de convivência entre eles, deve 
se valer de critérios de proporcionalidade. Na verdade, não existe pena que não viole em 
parte algum direito fundamental.

O homem, a partir do momento em que teve necessidade de viver em sociedade, 
abdicou de parte de seus direitos, que antes eram ilimitados, para que pudesse utilizar-se 
dos demais com segurança. Para confirmar, cita Beccaria, considerado um iluminista penal, 
na obra Dos delitos e das penas:

Toda pena, que não derive da absoluta necessidade, diz o grande 
Montesquieu, e tirânica, proposição esta que pode ser assim generalizada: 
todo ato de autoridade de homem para homem que não derive da absoluta 
necessidade e tirânico. Eis, então, sobre o que se funda o direito do soberano 
de punir os delitos: sobre a necessidade de defender o deposito da salvação 
publica das usurpações particulares. Tanto mais justas são as penas quanto 
mais sagrada e inviolável e a segurança e maior a liberdade que o soberano 
da aos súditos. (BECCARIA, 2010, p. 22).

Nessa discussão sobre constitucionalidade ou não da castração como pena ou 
medida de segurança, o princípio da proporcionalidade é comumente invocado.

Nota-se que tanto a corrente que defende a inconstitucionalidade,  quando a que 
sustenta ser constitucional a pena de castração possuem fundamentos válidos.

EFICÁCIA DA CASTRAÇÃO
No texto de nome “Enfrentando a Violência”, escrito por Marcos Rolim (disponível 

em <http://www.rolim.com.br/cronic15.htm>), é relatado que parte das vítimas abusadas 
tendem a ser abusadores no futuro, criando ciclo de violência e produção de abusadores. 
Que a violência sexual provoca várias sequelas psiquiátricas, físicas e comportamentais 
na vítima.

http://www.rolim.com.br/cronic15.htm
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Conforme informação trazida por Aguiar, baseada em pesquisas realizadas nos 
países em que foi adotada a pena de castração, esta reduziu a reincidência em crimes de 
natureza sexual de 75% para 2%.

Isso revela alto grau de eficácia da medida, que contribui para impedir o triste ciclo 
em que o abusado tende a virar um abusador.

NOVIDADE DA PROPOSTA
Fontes parece ter sido o autor que trouxe ideia mais próxima a que ora se propõe, ao 

sugerir a castração química como um direito do condenado. Ele defende que a castração 
deve ser tida como uma medida alternativa e substitutiva da pena. O juiz fixaria a pena 
privativa de liberdade e daria opção ao condenado de substituição da pena pela intervenção 
cirúrgica. Definiu que, daquela forma, a castração teria natureza jurídica de medida de 
segurança4. Contudo, como as demais ideias acima expostas, de legisladores e autores 
diversos, tem a condenação como pressuposto.

Todas as propostas encontradas tratam da castração como medida a ser imposta ou 
oferecida ao condenado. Pressupõem a condenação para que seja aplicada.

A proposta tratada neste artigo, ao mesmo tempo em que evita qualquer risco 
de ofensa a direitos fundamentais, melhor satisfaz a prevenção, pois permite que, 
independentemente de anterior condenação ou ocorrência de delito, a pessoa se submeta 
à castração.

Considera, além do risco de ocorrência de crimes, o sofrimento do portador de desvio 
sexual. A adoção da castração como ferramenta de política pública, disponível ao portador 
de grave desvio sexual, é capaz de fazer cessar o sofrimento do paciente, livrando-o de 
incontroláveis impulsos, antes mesmo que ocorra o delito.

Abre-se espaço para que o ideal aconteça, ou seja, que o portador de distúrbio livre- 
se de sofrimento e que a infração não venha a ocorrer.

4 “A castração química, nos moldes em que aqui defendida, também deve ser tida como uma medida alternativa e 
substitutiva a ser fixada pelo Magistrado. Este fixará a pena privativa de liberdade e deixará à disposição do condenado 
sua substituição pela intervenção cirúrgica, distinguindo-se, neste ponto, da pena restritiva de direito. (...) De efeito, a 
castração química não se encaixaria perfeitamente em nenhuma das espécies engendradas pelo Codex Penal. Melhor 
seria, para os fins expostos nesta pesquisa, definir a natureza jurídica da castração química como uma medida de se-
gurança. (...) Encontram-se completamente equivocados os entendimentos expostos pelos referidos autores. Primeiro 
porque a castração química deve ser encarada como um direito do condenado, e não como uma pena imposta pelo 
Estado. Direito este dito facultativo, ou seja, de escolha voluntária do condenado se o mesmo quiser auferir determi-
nados benefícios. (...) Constatou-se, também, na tentativa de se fixar a natureza jurídica do instituto, que a castração 
química teria a natureza de uma medida de segurança sui generis, recepcionando algumas características das penas 
restritivas de direito, porém, amoldando-se quase que por completo com a modalidade de tratamento ambulatorial das 
medidas de segurança.” (FONTES, Daniel José Gonçalves. O Direito dos Criminosos Sexuais à Castração Química: 
Uma Medida de Segurança. Disponível em: <http://www.viajus.com.br/viajus.php? pagina=artigos&id=4221&idArea-
Sel=4&seeArt=yes> Acesso em 01/04/2015.).

http://www.viajus.com.br/viajus.php
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CONCLUSÃO
Como única solução verdadeiramente eficaz ao tratamento de portadores de 

distúrbios causadores de incontroláveis impulsos que podem levar ao cometimento dos 
repugnantes delitos de natureza sexuais, apresenta-se a castração.

A castração é capaz de evitar a ocorrência de crime e o sofrimento do portador de 
distúrbio.

Aqui no Brasil, a adoção da castração como pena ou imposição se esbarra em 
disposições da Constituição Federal, relativas a Direitos Fundamentais e imutabilidade de 
preceitos. Mas nada impede que a castração seja adotada como ferramenta de política 
pública disponível à pessoa que queira se submeter a ela voluntariamente.

A castração como ferramenta de política pública de prevenção, e não como pena, de 
crimes sexuais, além de adequada ao ordenamento jurídico, respeita a autodeterminação 
da pessoa humana e afasta a velha ótica do Estado autoritário, opressor e violento.

Como bem observa Érico Andrade:

(...) a partir de meados do século XX, o Estado teve intenso crescimento 
dimensional com a abertura para a atividade prestacional; mas agora, a parir 
das décadas finais desse mesmo século XX, sofre outro severo cambiamento, 
devolvendo à sociedade vários cometimentos, abrindo suas portas para 
-em atuação conjunta com a sociedade, em clima de consenso e não de 
autoridade – promover a cura do interesse público.

Para a implementação da ideia aqui trazida, é necessária discussão e deliberação 
sobre os mais variados aspectos envolvidos, com ampla participação da sociedade, 
autoridades, profissionais, técnicos e teóricos5.

Pressupõe ampla participação e representação dos diferentes segmentos sociais, 
tanto na avaliação, quanto na possível efetivação, da ferramenta de política pública 
proposta, nos três níveis de governo. Abre espaço para discussão e ação compartilhadas, 
importantíssimas ao fortalecimento do caráter democrático das políticas públicas, através 
da participação, legitimidade e controle social.

A Professora Doutora Maria Tereza Fonseca Dias, valendo se do pensamento 
de Habermas atenta para a necessidade de abertura e ampliação de canais jurídicos à 
sociedade civil, para os poderes de sancionar, organizar e executar o Estado. Eleva isso a 
quesito de legitimação do direito.

Habermas (1996) descreve a necessidade de uma legitimação mais ampla do 
direito, que somente ocorrerá mediante a criação de canais jurídicos abertos à 
sociedade civil para os poderes de sancionar, organizar e executar o Estado. 
No capítulo 8 da obra Direito e democracia: entre faticidade e validade, o 

5 “É imperiosa a discussão sobre a castração química nos meios acadêmicos, sociais e políticos. Assim, não se pode 
olvidar o fato de que, no Brasil, milhares de crimes sexuais são perpetrados diariamente, conduzindo a conclusão de 
que o sistema penal, definitivamente, não é eficiente; não correspondendo para com os anseios da sociedade mo-
derna.” (FONTES, Daniel José Gonçalves. O Direito dos Criminosos Sexuais à Castração Química: Uma Medida de 
Segurança. Disponível em: <http://www.viajus.com.br/viajus.php? pagina=artigos&id=4221&idAreaSel=4&seeArt=yes> 
Acesso em 01/04/2015.).

http://www.viajus.com.br/viajus.php?pagina=artigos&id=4221&idAreaSel=4&seeArt=yes
http://www.viajus.com.br/viajus.php?pagina=artigos&id=4221&idAreaSel=4&seeArt=yes
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autor propõe a construção de um modelo sociológico de democracia, que 
enfoca o peso empírico da circulação do poder constitucionalmente prescrita 
e, portanto, oficial. Foi em razão dessa tentativa de descrição da circulação e 
contracirculação do poder político que a questão central da referida obra de 
Habermas (1996) foi formulada sob o título de uma ‘redescoberta da sociedade 
civil’, visto que essa, na teoria habermasiana, desenvolve impulsos com 
vitalidade suficiente para trazer conflitos de periferia para o centro do sistema 
político e, conseqüentemente, do sistema administrativo, reformulando, sob 
novas bases, a relação entre o Estado e a sociedade, atribuindo a esta última 
papel fundamental na defesa e criação de direitos.” (DIAS, Maria Tereza 
Fonseca. Direito Administrativo Pós-Moderno: Novos Paradigmas do Direito 
Administrativo a Partir do Estudo da Relação entre o Estado e a Sociedade. 
Belo Horizonte: Editora Mandamentos, 2003. p. 116).

Finaliza-se com a sincera crença de que a castração como direito subjetivo da 
pessoa se, após as devidas discussões e deliberações e ajustes, for implementada, terá 
incalculável valor humanitário. Evitará grave e profundo sofrimento de inúmeras pessoas.
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